
 
 
 
 
 

DECRETO-LEI N.º 39/94 
 
 
 

Estatuto Orgânico do Instituto Nacional de 
Segurança Social 

 

 
Sumário



; ~: . ' 
.,; .. ~ 

1.· 

19- 29 DE DEZEMBRO DE 1994: 

Decreto-Lei».º 39 /'M · 

)O ))eoreto-1.ei n.0 4.2/90, promulgado em 10 de 
\Hl>r11 <le 1990, e publioado no Diário da Repúbliw 
V clu 14 de De:iein.bro de 1990, foi crir.do o «Instituto 

íjllitJíd ck Segurança So('ial», dotr.do de personalidade 
i! !~"\tmoidade j urídicr. próprk.s e de r.ui:;onomia a.dminis:­
~liiva. fina.nceirs. e patrimonial, do modo :-. gt.rantii-ao 
fiítlt>rnu Naoionr.l de SPgur:mça SociP.l, criado ·· pela 
Lêi H." 2/79, de 5 de Julho e revisto pela Lei n.º 1/90, de 
a 1lt' Mi~io, eficúoia nP. apliN;çã.o d? Politic:; So9iill do 
tíl;itfülo , o.tr:wés d·) medidas quc g•'.mntam a melhoria 
ofih11cquenL>. e grr.dm'.l dos mecanismos de protecçã.o e 
ª"tt11rnnçú social dos tn»ba.lh;~doros e da população em 
1rml. 

ConsiderPndo & necessidt>.d•) do confip;r a. organização 
tl1 ~11 1~ctivid2.des de segurança sooial a um t>nte juridico 
cpw. <le uma. forma. int.egrnde., refiir.ta a especificidade 
própria da.quclz.s actividr.des, quer pe!o que respeita à. 
0(1mposição o :.tribuiçõos dr.s entidades, órgãos e serviços 
1.~ quem será contiP.da a su2 •. administração, gestão e 
oxequibilida.dr>, quer pelo . que concerne à sur. forma. de 
ftrni.ncia.mento, quer v.indr. pelo que se refere à Tutela.: 

O Governo decretr., tendo em r.tenção o disposto no 
urtigo 5.0 do d0creto-lei acimP. reforencir.do i.! nos termos 
do ~.rtigo 99.0 , µHnea d) da Constituição e eu promulgo 
o soguintc: 

Artigo 1.0 

É e.prova.do o <(Estatuto Orgânico do Instituto Na.oio~ 
nal da. Seguranç2. Social» que ser& complementado pelo 
«Regulamento Interno e pelo «Estatuto de Pessoal» do 
Instituto Nz.oion11! de Segurr.nç::.. Social, r.dir.nt;:) desig­
nado pór Instituto,· ou INSS. 

Artigo 2.º 

Compete r.'> Instituto a administração e gestão do 
Sistema. Nr.oionr.! d0 Segurança Social, integrado jJelos 

.L rngimes · contributivos d:-. Segur::.nça Socir.I e da Acção 
• Social, nos termos do presente estatuto. -

A1t.igo 3.~ 

O presen:;o diplorn.:o entr:::. rm vigor nos termos legais. 

Artigo 4. 0 

Ficam revognd:-,s todr.s as disposiçüe::i kgu is q uc con­
tra.riem o presente decreto. 

ESTATUTO ORGÂNICO DO INSTITUTO 
NACIONAL DA SEGURANÇA SOVIAL 

CAPÍTULO I 

Dispos~ções gera.is 

Secção I 

Da na.tmeza, sede e lei aplicávol 

Artigo l.º 

NatUI'eza 

O Instituto Nacional de Segurança. S0cia.L abrevia.da­
mente designado por Instituto, é uma pes~oa. coleotiva 
de dire~to público, dota.da de personalidr.de jurídica e 
capacidade judiciária, que goza elo autonomir.. [~dmims­
trativa, financeira. e patrimonial. 

, flr,f·i,go 2.0 ' · 

ÃmbÍi~ 6 sede 

J' • ~· 

'· \ .. -~ ' 
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o I. N. S. S: é dé ârhbito nacional e·te:in a súa. sede fü 

cidade de S. Tomé, capital da· Repúblicâ -DeniocrátiCl: 
de S. Tomé e Príncipe, podendo criar em qualquer parti 
do território na.ciona.J, J)elegações, ;Agências ou r~presen 

· ta.9ões, _visando . o . melhor: atendimento da. populaçfü 
a.br~ngida. · · 

Artigo 3.0 

Lei avlic.ável .. ·· 

'·: ' 

O Instituto rogc-se pelo presente «Estatuto Orgânico' 
e demais disposições lega.is· que. lhe,f orem .aplicáveiE 
designa.damente o «Regula.me~t~ Interii_o >~ e o <i~stat~t· 
de Pessoa.l 11 que o compleme~tam, , . 

·· ~ecção n · 
Das atribwções· . ~· 

. .Artigo4.º 

Atribuições do Insfüuto-, · 

· O I : R S. S. t~m ~s ~eguip.tes a.tribui:ÇÕ(;)s: 

, a) Gestão_, em exclusivo, dos Regimes contributiv1 
de BeguranÇa. Socià.I; · ' · · ' . _ · · · 

b) Gestão das ;:i.ctividades de . Acção Social. .. qúe 
E~~a,do entenda. 'reserv:à.r para 8.i; .e· a.- · fiscalização. d; 
activida.d,es ·co:rn,plementa.res; · subsidiárias, · levadas 
efeito · por Instituições Particulares' de Solidarieda1 
So,cial; ·. · ' · 

: b) Dêsenv~lV:ithÇnt~ de estudos refere~tes à p .olití 
de&gtira.nÇa. S()ciçi.I. el,abora.nà.o prop.ostas de diplom 
legai~ respeit~ntes ao alargamento ou reformulação ' 
Sistei?á Jiitegra.do :M Scg~a:n·ça. ' S'ocia.l. promovendc 
adequãçã.o permanente · da.8 rospostàs do Sistema ' 
proc'OHSÓ global de mudança. · da.s .condições sociais 
económic?,s; 

d) Dosenvolvimento de estudos propara.tórios, 1 

função das leis e realid<J.des ,oonoret&s ·do P?.ís, referen 
à aplicação de ConvenÇõos sobro Segur2.0ça. Social a.p 
va.d&s p :olr, Conferência Internacional do Trabalho, qu 
Repúbllc:) Denioorúticr. ·aa S. Tomé e Príncip:e pretor 
ra tific,u; . '' · ' · ' 

e) Velàr p~lá e~ccuçã'.) das Convenções Interna:< 
na.is que·; em'_ina.téria. · d0 Seguranç<> SociP.l, hajam s 
ratifica.das pelá República. Democrática. de S. Tom1 
Príncipe ; 

f) Execução dos trnba.lhos prep?.tatórios relacion~ 
com ·a óeleb~açã.o com terce;ros pr.íscs de r.cordos mt 
la. t:o;rais, ou bilaier~is, sobre a Segll:1'ª1.1Ç& Social; 

g) Ebbora.çã.o e aprovr.ção do Orçamento da & 
r.ança Soei&! tendo em atenção & fax;;:. contribui 
f:! lob?.l em vigor, consolidando as tr.X:r.s pf.rcela.res afo 
das ~• cada mod:-,lidade de csqutmf!. de prestaçõi 
respeita.nd') a. t?.xa. afecte. às despes?.s com a Adrni 
trnção; · · 

hj Contl}bilizr.ç~ . de tod~s as ~perações inerent· 
1-•ctivid,-,dElS do Instituto; · 

~ i) As.:;cgur'c-.r, a.companhr.r e avr.Jir..:r ::-. e:xccuç&o e 
:;.:1entc~l propondo r.s medicbs r.jlistr.lfas às s'tt.1if',ções ' 
noad?~ s. 
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j} Ebbor2.çã.o de Cont;; 1\nur;l, oonsolida.ndo &s oonta.s 
parcelares referentes 8,s modalid&des de prestações e à.i 
despcs<.s oom a. Adniií:i.iSt:ração'; · > 

t) Propô r. cn:ient<.çõe s gerais cie octl!<>ção, nome?.da ­
;m3llte de c~n'ácter normativ:.o, p.Ú ?. situi>.çêes C!.e coi;i.tri~ 
buintes · <;li;;yedore~; : . - - , · .. · , · : , · ,~- -· · . · · .· 

·~ m) ·Administração do p&trimó:i#o ; 

. n) ~fii:iiÇã.o 'd<i,s cÓordeiia.das geràis e dÔ5' ~bjeotfros 
da. g-estão dos reoursos humanos, bem como a formàgã.o 
do pessoal do Instituto; . · . ,· 

o) Actualiza.çã.o per,m,a.t;1.çµ~ ;g.qs rc gistos de pessoal 
do Instituto, trndo cm vista a coordena.9ã.o global do 
p.la.;rieam€!:lto ~e f;f~ptiv9s ;. . . . . , . 
. p) Def!.nição ·e ·promoção bem ·com.o a exBeução: sisfie" 
tnátióá de medid'.i.s tendentes a. · modêrnizar> -Os · Serviços 
e a. m":lhor a. su'l. produtividade; : :,, · - ·· ,. · · 

q) Estudo, promoção : ü .009:r;dena.ção das medidas · 
kndl'nte~ a.o a.perfdi;-.oa.meilto · orga.niza.cional, à ra.ciona.­
lizaçã.o e moderniza.çã,o. administra.tivas, tendo cm atcn-

: ,,-- çã.o, entre outros, o recll:rso a médio com.o a. miorofilma.­
) gem e a informática., assC'gura.ndo o funoiona.m 0 nto d0 

,r 

um banco de dad,o~; : .. ".' , .: -" , ·. ; 
r) Assegui'ar a. c~istênoia. e o funcionamento d~ um 

ficheiro C€'ntral de titula.l'0s de prestações d9 Segurança 
Social; 
... s) G~fantÍr o procé~sa.meri~ e pâfia:rnento º à.tetitp~() 
da.s p1'esta.ções ; · · · • ' - ~ . · 

t) ipa,:rticipar .. ria. ddioiÇãõ da. p~litfoa. de prúv~nçã~ .e 
ptotecÇac) dos _risoos 'in~rerités .. aô exéicíc~9 da· actiyi4a.de 
pró!is.siona.l, · Çm ,m~té~a :a,e : ~cid~nte.s ,de traba.~~o _e 
dócnças profissionais; ' · · · ·. · ·: · · 

u) _Orientação motodológica e tutelar çlas a.otivi.da.des 
privadàs,' _designada.µierite · ~á.s '_Instí~uiçõ~s · Párj;ic~ll~res 
de Solida.riedai;lc So'cia,l qu·3 éxiSfam. 04 _v~~a.m a existir, 
de modq a .garantrr a adeqúà.ção.:<fa.s actividades;Icyadas 
ê â efeito · por cssà.s ~~stit_µiç&Js, ~o~ fiÃs db: SiSte~a; · 
. vJ . cumprir .a.s '. ae~a.is . ~tribuições .- qµe ni.~$ - sejam 
superiormente cometidas. . -; : . ·:• . . 

· < ,. '-'.Ar ·1go> . . ; t . ,. 

Pod~~ês· · ·~ , Tútefu .·· 

A. tUtela. do :InsÚtuto Nacnç>:t:Íal ·M Seg~a.nça: $()oiá.i 
compreende : ; ' - . . . . ' . . . ... ' ' . : ' . 

. '· 

a) · A : definiç~o da ,. política :~ nacional .de .Scg;urr.nça. 
S_ocial', à.trá.vós d·1 emissão, para o efeito, .dé directiva.s. e 
Instituiçà€'s genéricas ao D:i,rector do.l[:. N. S. S: ; _ .~ . · 

b) A supervisão d0 ptep2..rnçã.0 dos textos legislà.ti~os 
que, . cin.. matéria. .d•) ·rgurwça. _'social, ha.~c~ã.o ~4e . ·~r 
submetidos · à a.provação do ConSE lho de ~1Jllstros. ; . · 

e) o p ôdei· de eman'a.r os diplomas . de á.plicaÇão do 
presente · De.ereto; · · ·· 

' d). o· pGqer d·; concluir os aoo_rdos multila.tErais o ~ila.­
ter2.is a ffrpi,ar · dôm terceiros .pa.hes e~ nia.tétüi; ·de ·seg~-'­
ra.úÇâ' socfaí; , - - . ' ' . . ;l . ;:;. . , );. 

.. ~) Q.\ ~Xe~CÍCiO do ·' COntro~o dP. gest~O ~do Llnsti~'~.tO, 
podendo so~cita.r, :i:n~·;·a _efe:to~ yoda.s a_s _li\fonl\~çoes ~ 
documentos Julgados utos para acompa.nh:;,,men.to.: ~ont1-
n ua.do da a.ctividade do mesmo ; · · · · ·:' ·" · · 

· f) O P,oder de_ oi·d~;na;r .ª rea.ÍizaÇ_ão dP, inqu~rit?s e ins~ 
p0Qções ao func10n:amrnto do Instituto ou a oortos ~spc; 
ctos deste; · :i · · 

~ 
, . DIA RI 0 D A 1~ E ? Ú. E LI O A 

g) O poder de autorizar . a. cria.ç11o, ruconvcrs1io ou 
extil~çã.o d0 Delegações, Agências ou Representações do 
Instituto, sol:> propost~ do Conselho de Adminjstra.ç~o; 

. , h) Assegurar a. ~oordr-na.ção com os oütrós Wpa.rtá.;. 
me:ritos Governa.menta.is; · · • · 

i) Pi;opÔr a. nomeação do Presicientê do Coriwlho d~ 
A~ininistra.ção do Instituto; _ · _ · _ · · · · 

· j) Própôr a . nomeação do. ·Director do Instituto; 

.· ;.l) Exercer qu~isquer o'utros pod1.~rés que · lhe. ~e]::.~ 
conferidos pór Lei: . . ' . . 

. . • ·:.11. • . . . ., : ., 

CAP1TuLO III . ' , 

Do Conselho de Administração .. , · . 
. . . ~ . . .. .. .. 

Art~go 7. 0 _ ' · : :, i '} •'·1 

··Composição 
• .. 

l. O-Instituto Nacional-de Segurari~á. Social é admí­
nistrado · por um Conselho de- Admiriistráção, .adiante 
do.'>igna.do por · Conselho, cuja. éomposição .ii fixada. por 
Decreto do Conselho de Ministreis, · 

. 2. O Conselho é. obrigatori8.mente composto por 2 l!e­
presenta.utes do Esta.do, 2 representantes .das eritid11.des 
emprega.doras e 2 répresentll.ntes dos trabalhadoree; 
tendo o presidente voto de qualidade. 

3. O Director do Instituto désempenha. a.s funções de 
Secretário do Conselho, .sem .direito a voto . . . 

. · Artigo_. 8,0 . · 

Nom~aÇão do pl"esÍdente e de s Adininis'trador:es 

1. O Presidente do Conselho de Administração é no­
. meado por Decreto do Consolho de Ministros sob pro­

posta. da. tutela.. 

. 2. - O~ AdministTa.do~s são nomea.doE- por Despacho 
da Tutela. , . 

3. Os Administradores, representantes das entidades 
empregadoras o dos trabalhadores, são propostos pelas 
respectiva.s orgaruza:ções· representativas~ 

Artigo . 9.º 

Mandatos dos Admiilistradótes , · 

1. A duração do mandate. dGs adminfatradores é fixada 
em dois anos sendo este mandat<_> ren9vável por iguaiR 
períodt:1s d~ tempo. · · · · ·· · · · · · 

2. Quando se verifiqi.ie-:uma 'vaga no Conselho de Ad­
ministração iJOr morte, demissão, desistência. ou ponfo 
das qualidades exigívefa para o cargo de Administrador, 
providenciar-se-á :pela SUa Substituição, designande>t!O 
um novo membro no prazo má:x;im0 do dÇ>is meses. 

3. O mandato do membrG, designado nos termos 1111 

número anterior, termina na data em que teria. expii:11 lu 
o mandato do membro substituído. 

·· ::· 

4. São declarados demissionários . pela Tutela, u.pd~ 
informàção do Conselho de· Administração·, os Adminhf; 
tiadores que, &-em razão válida., faltem a· três sessões 01111• 
seout.iva.s. ' ;~ 
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" IC rt O 19 ~ 29 ·DE DEZEMDRO DE l i !l 4 

· A~ funções de Admini~tra.dores sã.o incompatíveis 
1• nxorcício de funções remuneradas no ln&tituto. 

Or1 ntombros d; C'onselho têm ài~eito -a senl).a,s de 
iJ lll,'IL, lliLS condições a fixar por este, sob propo8ta do. 
l'1«1Nitlonto: · · -· · · · · . . 

_Artigo 10. 0 

lrrogularichd~s do Conselho do Administração · 

~ I , Em caso de irregularidades, má géstão ou de falta 
t!P. do"i~i'í.o que impeça o funcionamento do Instituto, o 
{~1il1Fmlho de Adn~inistração . pode ser dissolvido por 
i}ftorol.o, mediante, propo5ta ,da Tutela . · 

:L So as. irregularidades o~ má. ge&tão, forem impu­
' {i1.< lm1 a um ou vários membros do Conselho de Admi­
. ni111 . n~<;i10, a sua destituição é detenninada por despacho 

'": t1-'l'utola, após informação do Conselho. No caso ·. de .a.s 
" lrrogul:i.ridades, ou a niá gestão, serem 'iniputac1as ao 
1. l'nlMident.e a sua desti tuição será objecto de deéisão 'do 

;j ·~~:. t\111,,olho de Ministros, sob proposta da. Tutela, .;·'_. · 

<-~:; '"""" 3. A dest.ituição implica a incapacidade .de exercício 

~·. 

das funÇões d~ Açlministra.dor durante dois a.nos,: a contar 
d1L data da destituição. · · 

Artigo ll. 0 

Competências 

O Co:nselho .de Ad:rp.iniStraçãÓ é, obrigator!ainente, 
,..,,Jjcitado a deliberar sobre: 

a) O orçamento da Segurança Social; ·· 

. o) A -compr::i, â:Iieliação; troce. de bens imóveis;· ã.IUguer 
< ~ onstituição ou cessação de direitos reais. imobiliários, 
ou quaisquer transacções r.espeitantes ao patrimónfo do 
Imtituto; 

, e) A , aceitação de donativos, legados .. () ,heranças, 
<ifectuada por . entidade públicas ou privadas; ria.cion~is 
ou estrangeiras; · · · · · · 

a) O Plano Anual de actividade& e investimentos ào 
ln&tituto e o coi:respond~p.te Relatório de Execução; 

e) O relatório e Conta. Anual do instituto; 

f) As a.lteraç:ões ao «Reguiamento Interno» e ao 
«Estatuto de Pess·oal » do Instituto ; 

g) A constituição do Quadro de Pessoal do Instituto 
o suas alterações e a correspondente tabela salarial; 

h) A n~meação do tesoill eiro do Instituto, definindos 
o;; mecanismos subjacentes a. suo, indigitação ; 

i) R atifi car, fundamenta.damente, a nomeaç?.o dos 
1:hefes de Departamento d o .Inl'}tit_uto. bem como outros 
;t etos do Director r eferentes à selecção do pe&foal, quer 
no que ·respeita a ' admi&sões, quer ·a promoções nas 
r:arreiras; 

j) Apreciar as queixas dos beneficiár:o3 doo: Regimes 
de Segurança: Soci?-1 que lhe sejam apresentadas sob a 
forma de recurso, tomando a e!'lse respeito decisões; 

l) Tomar posição sobre as meclid2,s propostas pelo 
, 1 i rnctor do Instituto d estinadas a melhori2"s elo Sistoma 
,11, Sogurança Social, nomea.damente as que assurna.m a 
fornm de alteraçõE:s à,; disposições legais vigentes sobre 
·' llt:Ltéria; 
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m) Ratificar os actos do 'Dfrector do Instituto refe · 
rentes a selecção do pessoal, quer no que res1eita a 
admissõés;' qU:er· nás.'-prómóÇões nas:carí:eiràs'; · ' · 

.n) _yelar pelaeo:r;recta a.plicaç~() das C_onv~:i:.iç,~,sobre 
Segilr~nça. · Sóéia.l .. ap:fova.àas' peJa ·Corifefên6fa Interna-
6fo!1?tl . '.do .Traba.Uio (l~· . ratjfica9.is' pei:li;- fy;pub4ca. Deriioi 
ctáti<la' de S. Tomé· e Príncipe, bem éomó )'ela.r pelá 
correcta. aplicação das Convenções multilaterais, ' 011 
bilaterais, firmàdas cóm :terc,eiros. pa:(ses ; .. , · · / . 

,-, o j Propot a ratificaÇ~o dâs ' ~Conve:riÇõ~s · sobre · Segu­
rança/ So éiàl;" aprotada.s 'pela . Collf erência Internacidnal 
d~ Trà.balho; ·~ . . . . 

.. ' p/Propo; à Tutefa ~· cri~çã~, iecoh;ersão '~u .eJ.(tiiiÇã~ 
das Delegações. Agências ou Represêntações· do ·Insti='. 
tuto.;- ., .... .. . · .. ... · : .. ·: •: .. . . .. .··_ "'_ ' 

, qf ~a'zei-' áó Dire~~~i- do fustituto as' recrome:ridà.ções 
necesi>árias à melhoria do funciiorul.inento dos Serviço~ 
do Instituto, em ordem a alcançar os objectivor:; da. pro­
tecção social garantida pqr Lei ?-OS henefioiários da Segu­
rança S·1c1al e à popu:laçP:ó em geral; 

r) Aprova.í- o Ptógi:ama-·ae•::A ctividades• ' da 11.Acção 
Social». 

! . ,• .· . ··. 

•Artigo 12'~ 0 • : 

F~cioname~to 

1. O Conselho d~3.Âd.~i~;t;~~ã~'re~nirá: 
a) Em sessão ordinária de três em três 'meses; 

b) Em sessão extra.ordinária! por iniciativa 40 Presi­
dente, ou a. requerimento de pelo menos um ;terço. dos 
membros do Conselho de Administrf'1ç;ão, . o:µ · a.ind!l a 
pedido da. Tutela; . - . ' · 

. : - - ~ · . . ; : · . . :. . 

2. A convocatória. é dirigida, por escrito com, pelo 
menos, oito dias de a.ntece'dêncb. 

3. A «Ordem-a;· Dia» a~ ~~à~ i-eooÍão do Conselho de 
Administração é fixada.· pelo. seu Presidente, pur proposta 
do Direotor do Instituto, sondo comunicada à Tutela. 

~. :..· i'. . . ~ "· . . 

. 4. Deve, obrigatoriamente, constar da. . «Ordem do 
J)iã » da. Il'.íai~ próxillla. sessão ordinária ou extra~rdinária 
toda' a. questão cuja inscrição tenha· sido solicita.dá. pel11o 
Tutela ou pelo menos, um terço dos membros do Co:q­
~el~o de_ A<lrnini~tra9ão. 

· 5~ ' ·o Conselho de Adniinfotração· :riã'o· pode va!ida~ 
mente deliberar sem que estejam presentes, pelo· menos, 
metade dos membros que o compõem. 

- ~ ., ·, . 

6. Se, após duas convocatórias sucessivas, com pelo 
menos três dias de interviulo;:·o· Conselho não puder reunir, 
r, deliber51-ção é válida qualquer que . seja o númNo de 
membros presentes à sessão. · ' ·. · - · · · 

7. As decisões são tomadas por maioria· dos membros 
presentes. Em caso de igualdtJ.de do votos o P residente 
t em voto de qu11lid2.de . · 

8. As deliberaçõés do Conselho de Administr~ç~o _cqns­
tam obr:igatoriamente das Actas a.!':!sinadas por todos os 
eleri)entos p1·ese~1tes à se::<sU:u , Act<1.:> que Ú·r~o. rC;gisfaclas 
em livra próprio. · 

9. As delil:erações clü . Corn>elho de .Admüüstraç ::í.o 
t ornr.m-se definit ivns e exocuté>rias. · 
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.A.rtigo 13 .0 

Delibe~açõcs :do Conselho de Administn<;.ão 

l. Devem Rer comuni m dqs à Tutela os teXtos das 
d~libtff3.ÇÕes . t qma.da.s pelo Couselho de Admmi.stra.1Jã.o 
e constantós ' das Acta.s' d~s sessões, rio prazo rriMcimo 
de oito dia.s. 

--w;: ~ . ~ 

razó má.ximo de 30 sus-( 
pender- a.s· . _ . consi contrá.r.ia.s à lei e 
o~ros textos norm9tivos -em vigor, bem como a.quela.s 
que possam comprometer o equilíbrio financ;*o · d~ 
Sistema, devolvendo-as a.o Conselho de Adminü,iti:a.ção 
~a. nová-.ª'1').reciaCão.· -

~ . . - ... -~ 

3. 4 Tutela. pode pela.3. mesmas razões, anular no 
~;i.zo iri~imo de ?O d ja.s ªfi delih~mi.çoe~ que, . tenêio 
s~do obfocto de suspensã.o t iverem . sido ráantic'jª's ~lo 
Qo:ç.sclho de Administração. · . · · - · · · · · ~- , _ 
~ ·· . ' 

r 

. -
. CAPÍTuLO' IV 

Da Eskµtu1.1a .0,t"gâni~a d:'l lz:istitut.ll _ 

Secção I 

Órgã'ls e Se~·viços 

_Artigo 14 .0.-
: .: . , : ·.' ; ! ~; ' 

Enumtr.'.'ação dos Ó~gãr>s 

l. São Órgãos do Inst.ituto Nacional de Seg~rança 
Social: ' · ' ' · · · -- ' ' -

: · · ~) ,;OD~ector do I~tÍtuto; .-- J. 

b j' O Conqelho Corumltivo; · ·" ' · b · • · 

e) Os Serviços, constante::; do «Regufai:u~nto lnte~'no~>. 

~ 
DlÃRIO !>A BEP'1:5LI CA 

à) Coordenar a elaboragã.o do Relatório de exercíoio 
e a conta Anual do Im;titutv; 

_ e) Assegura.r uma gestão financeira eficiente; _ 

JJ Providenciar pela inscrição obrigatória. de contri­
buintes e beneficiários do Sistem?. de Segurança Social; 

g) Conceder prestações de segurança social; 

'ft. h) Colab1.ra.r na organizaçã0 de encontro~ nacionaia e 
1'internitcioua.i'1 sobre soguranç ;:-, Social; _ 

. . . . . ' : 

i) Propôr ao conselho de Admini~tra.çãc a constituiçãc 
do Quadro de Pess9a.l do Iru.tituto, suas alterações e 
correspondente ta.bela e&la.rial; 

j) Proceder às a.dmissõea; exonerações, promoções e 
tra.nsferência-s do J_Jossoal do In~tituto, em conformidade 
com o n;sI>6otivo «Estat.uto do Pes~or.l»; 

lJ Exercer o pod0r disciplinar no~ termos d?, wi; 

m) Ga.ta.ntir n conscrva(.,ão do p&tr'i,mónio do Instituto; 
n) Assegurar uma-=correcta ge&-tão de stocks; -;. ; 

o) Vela.r polo cumprimento d~s Progia.mas do Acção 
Socia 1 o p.ssina.r os acordos do coopera.ç.ã.o 'Com a.s Listi-
tui çõos Particulares do Solida.rioda.de S0cial; -

pJ Assegurar todas as demais funções de qu~ soja 
inoumbido pelo Conselho de Admimstração. 

2. Compete, em especial. ao Director do In.<otituto: 

a) Represent&r o Instituto em todotl os a.otos da. vida. 
civil e a.ssegura.r a. sua. representação em juízo; 

b) Esta.belecer todas as ligações necesi::ária.s entre os 
ser-ii ços do Instituto e o serviços do Instituto ~ o éon­
selbo de Administr.:i.çã.o, a.'.lsegurando o Secretariado das 
reuniões do Conselho; 

e) Assegurar a coordenação da.s .acções desenvolvidas 
_pplas Delega.Ções, Agências ou_ Representações locai~. ; 

·- Secção II 

D.o Director do Institu,io 
; ; ; ~ . t . 

/·. 

')[/' à) Pa&sa.r certidões, desigandaniente as· refere~as as 
~ s~a.çoe:J cont.nbufüva.&..t""" - . 

•A ..:.1. ' 15 O ·árli~go - _:. . 

r niióctor 
' / _, . - "-" ,- . 

, -T> O Instituto Nacional do Se uran a. e ido 
;por um. _ iroctor, nomeado, ~m Conselho de Minis.,kos,_sol;> 
pr o_posta da. '.lutcfo... . . . •. _ .' , -_ , _ -. _ . _- ~-

2. O Diroctor será assisbido por u:ni Ccins:elho Consul­
tivo, .nos termos do disposto no artigo 17.0 do presente 
- ~ploin.11.. · · · · · - -

- Artigo ís:~ 

Ç~mpotê~cia' . ·· 

. L Tendo 'eni aten~ã.o a. pro'~secução tj.as atribuiç<)_es 
cometidas ao Instituto, nos t~rmos do artigo 4.0 dó. 
·présente «Lei · Orgânica», compete ao Directo1: 

.-, ·, -.. " ,' 

a) Dirigir e coordenar os Sorviços elo Instituto, pro· 
gra.mar ?.s respoctivas acçõm o volar pcl0 seu bom funci o--
na.mentv; - · · 

., 'b) ·subme'tef à. aprovação do · Conselho de ACÍrnini~­
:~tração o Pláíio Anud de activida.des e · invcstirnonto~·· o 
promover a. sua n.valiaçã.o e corroeção poriódica.q; 

· e) Preparar e apresenta.r ao Comelh.o de Admi.ni3tra.­
ção o .Projecto de Orçamento da. Segurança. Social; . · 

3. O Director será substituído; , nas suas ausências e 
impedimentos, pefo Chefe de Departamento do Institut;O 
que deriigna.r~ 

: .. 
· ~cÇão Ill 

· Do Cons~lho Consuit;vo 

Artigo :17. o 

Con">elho Consultivo 

O Drrector do InsJtituto Nacional <lo lifogurnn1,11 ~ l'fooi1~l. 
será. assistido, nos termo~ do n: 0 2 do 1~rl.lµ;o lri. 0 <lo 
preuenfo diploma, por um Consolll•> . Oo•~!.l'illLi "º M&i m 
constituído: 

a) Pirector do INSS; 

· b J ChofoH do Dop1~r1-.1Ln\olli ·OH do J nst.itnto; 

e) Um ropro1-11m1.1.rntu pur c:Ltl1.1. Dologa.ção, Agência. ou 
Ropro::1ont1L9il.o l11cu. l. 

• J Artigo 18.0 

Compotência o funcionamenio 

É cfa competência. do Conselho ConsultiV'o: 
. . . i 

a) Da.r parecer sobre o Orçam<mto da. Segura.n1,111 
Social, o Plano Anual de a.ctivida.des o investimentos ti, 

a.inda., a Conta. Anual do Instituto; 
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h f\1 1mMcor sobre todos oe Msuntos submetidos 
l! j" " " 'ª\'ií.o pBlo Director; 

.A1•rn110111.ar ougostõos ao Director sobre matérias 
"'"" ao>{ objectivo8 sociais prosseguidos pelo 

1d .11 

O 1 ~ •111 :: o lho Consultivo é presidido pelo Director do 
;h"" " rn unir-se-á sompre que p'.l.ra tal seja solicitado 
!Hf., . 

Se cção IV 

Dos 5e1'viço1 

Artigo 19 .0 

So;-viços do Instituto 

011 Sorviços do Instituto Nacional do Segurança 
" ' " ' 1úo organiza.dos sob a forma de Departamentos 

- 'l'""i>-1 compreendem outras unidade< orgânicas, 
iilí•'f'." ' ~·h~mento, che:fia.s do Sarviç.os, Divisões. R opa.­
·p!.'n""· Socçõos e Sectores. 

. ~ OH Serviços a que so refere o númoro anterior do 
(tl'111111111.o artigo, bom como as sua.s competências ei;pe­
~jn ... ~11 o os recursos humanos a. eles afectos, constituem 

·ã 011!.rntura. orgânica. do Int1tituto, de::;envolvida no-
.lto;.'.11!:1.monto Interno» e reprosenfada. grafica.mento 
"" ··orrospondonto «Orga.nigrama», complomontado polo 
; J1:-i1 nl.uto do Pessoal». 

:1 . Sob proposta do Director do Instituto, o Conselho 
do A1lministração, podo a.provar altora.çõos <l.o «Regula­
'""" f.o Interno» do Instituto, desde que devidamente 
l 11111l : ~menta.das. 

. ;· 
·' .• 

CAPÍTULO V 

Do Pati,iroónio o l'egime financeiro 

Secção I 

Do Pa támónio 

Artigo 20. 0 

Paiúroónio do Insfüuio 

1. Constitui património próprio do Instituto o con­
j1111to dos bens móveis o ünóv0is, bom como os direitos 

t,j· o!os r~s~i~antes, que haja.m sid? rocebi_dor; ou vo~a.m 
- • l :mr anquir1dos, sondo os respe ct.Ivos registos a elo t.Itu• 

l1Ld os. 

2. O Instituto Nacional de Segurança. Social, nos 
-='; 1ormos da. Lei Orgânicr., de,·erf. ?..dmi.nist-rar o pa tri-

111únio que lhe é próprio, tendo om vista 11 sua melhor 
rontabilização. 

:~. O Irntituto r esponde com o seu patrimóni<> pelas 
obrigações contraídas perante tcrcoirmi. 

Secção II 

Do :.'.'egimo financeiro 

Artigo 21. 0 

Unid&da :financoi:..•a dosi :..•og.imSJ 

A fim d e assegurar ;o, unidade financeira d os R egime 
do Sf\gur n.nça Sucial é da compet ên cia, ex clusiva elo Jns­
lil.u t.o a, cobran ç·a das receit.a.l que por lui, (j tt }JGr força 
i!" pru ;e>nte diploma lhe pertença m, bem cc,mc a reali-
1;1<JL< · das despesR.s in erente<; ac exercício da.s suas act.ivi ­
.I:i.dn~. inc lu ídas neHfos a.;; despe<;a~· com <.:. sua Ad:rn inis-
1 r: 1. ~: ?L ( ;. 

· .. 

Artigo 22. o 

Rereitaa e dei!pM.s 

l. Conqtituem re.cei~as do Inst.ituto: 

251 

, : · 

a) As contribuições• para. . ()8 · Rogimef! do Segurança 
Social, p.?.gas p :'los emprega.dores e p-2-los trabalha.dores; 

b) Ae. dotações e transferêN'.cia$ ·do Orçamento Geral 
do Er,tado; ' · · · · · · · · · · 

e) Os donativos o lega.dos de ol.·gânismos estrangeiros 
e organizações interna.cionai&; 

à) ' Os rendimentos do i;a.trimónio próprio, . nomeada­
mente os juros produzidos pelos investimentos de bem 
àfoctos à.-3 roserva.'3; 

e) Os rendimentos provenientes das multas e juro! 
de mora.·_deyidos pelos. empregadores.por a.~rasos e ·faipas 
rola.tivoii ã. entrega. _das folha.a do remuneração ou paga.­
monto das contribuiçõos; ' 

f) Os benefícios prescritos; 

g) Ós d(>nativoE<; b.erar1w.s ou · 1 _egado~ . de quajsquer 
pessoas singulares ou colectivas; ·· · 

h) Quaisquer outios reiidimehto1:1 provenientes da. sua 
actividade ou que por J;.ei , ou; contiato lho devam per-
tenoer. · 

~ , ,São despe3a.s do !-n'st.itúto =. · ., . . . - . . 
'a) Os eri'catgos com a.G prestações de ~giJança social; 

b) O reembolso de subsídios adiantados aos traba.lhs.-
doies pelos omprega.dore8; . .' . 

e) A re<>tituição de c?.n~ril,rn,içõo~ anocada.das indeTi-
damente; · ·- ,. 

d) As despesas corri a. Adml.nidraç~'l; 

e) Os encargos ~es~ltant~s ' dá ~dmlnist1a.•;ão do _patri-
mó:µio; .· . ,.., , , 

· f) ;; Qua.i&qucr outnl'l pessoas · dospesat ~~mitida.s Ji>ºr 
Lei cu decolrentcs ·de contrato. · 

. '(:; ,. : . . 
Artigc· 23 .. 0 

. ; . · 

c~~signaçã~ 

·As recoÍta.s· Jri:U.m ~~·a.das ·~1~à o,Üúoas â) . do n. 0 ·1 do . fil.­
tigo anterior 03tão e:ipi<:}ssarriente c'ond.gnadas às ' des­
pesas com o pa.gam~nto da..s :prestaçôe& dos Regimes de 
Segurança. Social , bem como · à<. d~spes~s com prestações 
devidas po1; r;cidentes de tra.-balhos e doonçais profissionais. 

. Artigo 24'.õ , 
'; . .,.~:.; : r ~: ~ ~;_ , ".' • . ;~ ·.-· .. ,,:"~ ; .: · .;..· • 

Ckçaroento e plano de a.ctív1dade e mvestimentow 

O . p~ojecto de OrÇ~mento de Segurança. Social, b.om 
como o Plano de actividades e investimentos do Insti· 
tuto serão, obriga.tvriamente, apres2ntados pelo Directoi 
r,o Conselho de Administr~ção até 15 d") Outubro do an< 
·anteric'.r àquele a. que respeitam, pa:r:a aprovação. 

Artígo 25.0 

Relató~io o cr.>ntas 

1. O Rdatório e a. Conta Anuo l.do Insti_tuto, encerrad 
com l'(.terênc-ia 2. 31 de Dezembro d0 càd", ~mo , serã 
rc-meiidos pelo Dü'c ctot a.o Con'.:.elho de Admi~nigt.rn çÊ 
até 31 de Março do ano seguinte, a fim d e: sere;rn El .Pro~ 
dos ~té 15 de Abril desse mesmo ano. · ·  
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2. O Relatório e a Corh'a. Anual, após aprovação pelo 
Conselho de Administra.cão, serão. p_ublioados no «Diário 
da República». > • • • • • ' ' • - · ' • • 

Artigo 26. 0 

Li'7ros de escrita·: · - ., · 

l.· A Conta.bilida.de do InstitU:to .constará. ·dos livros 
dé "' escrita· próp~{o; exigid~; p~i Lei .e. pela. ii.atv.rezà. .da 
~ma pi:ópi:ia actiV:idade. ~ .· · · 
.. ~ . , . . . ~::· . 

2 . Os livros de escrita. :referidos no · número anterior 
te:rã.Q.termo .de apertw.a ~ · çpcertament9, b~m comô ·ws­
crirrtinação "dG :tim .a que· se de$tjnam, e serão assinad,os 
pelo Director do Instituto que rubricará .ou c@ncefa.rá 
cada folha.· . . . ' . . . . . . .... ; ~ . . ·. ~ · ':· ... 

' 3. ~Os demais livros 6 outros· elementos contabilfStiéos 
o Mde cem às :fórmá.lidades ' qU:e ·o Pir~c~or'· do I:hstitutó 
determinar. · · · 

4 . O Director poderá ser dei~gar à ~ua . as:iinat~a n~m 
dos ~ChC:f.e de Depa1'tà.ment0s a ·su·a. assiriátufa .' · · ' " r-- - ". •' ':. 

Artico .~7. 0 

·· Arquivo· ·· · 1· . 

O Instituto conservará em arquivo . ()S . . doc~tmtos 
que a lei exige e deverá apresentá-los sempre que' solici­
tad,os ,pelas entidades_ co~petenttis, d~fiignada19<;mte a. 
Tutela. · ·· · - ·· ' 

. . . . :, 

:, . ·~ · . . 

. : : . 

CAPÍTULO YI · 

; · Do· péssaàl 
Artig~ ~8. 0 

E8tatu~o do ·p68Soa1 · 
. . . . . ~ . ..·,, 'i . 

. · .. ~ 

;; . 

. ... ·' : _, . 

1. Os trabalhadores do Instituto têm os seus direitos 
·e deveres definidos em estatuto próprio, ·designa.do .Por 
«Estatuto de Pessoa.l», regendo-se subsidia.riamente ,p(;}ló 
Estatuto ele Funcionalismo Públi,co. 

2. O efectivo dos tr~b~~~~oo do Instituto consta. r «Qua.dro do Pessoa.i;>~ "·éuJa 'Clonstituição e correspon­
J.te ta.bola salaria.l será fixa.da. pelo conselho de a.dmi­

nfat:í:aÇão.' n'Ôs' ~e!"mos 'do prooent~ diplorü?o:: : . ' ~, . , , - . · 
. .. . . . . . . . . . .. : . . ~ . -

'CAPÍTULO VII ·' . 
. ·· · ' ~ . " 

_Disposições .finais e tiansitó~.ias -~ :-- ': • .. •• 1 • 

Artigo 29, 0 

Forma de .~brigar ;~ Insfüuoo 
... ' " .. .. ; .':: . .. : -·: ~ i:~·- -~ ~ - ~ -~ ~- - ~::::-., ·.> . .- ~ 

1. Obri<Ya o lnITT;ituto, em todos os actos e , contr~tos, 
:~,- ' Úsúia.tfu:a. · dcf .Díroêtor dentro· dos ·limitesAiis dispóni-
bÚidad~s cfr~aiiierifais. . . ' . . . . ~ ~· . . 

::': . ~ . ~ N~~ : a~~.êncii~~ :u , i~pedi~e~:to; '-d'~ .Dk(;}cto~' ·~ ~m 
todos os .casos em que 91:1to .julga.r nepessário; pode· a. sua 
a&8inatura ser delega.da. conju!ltamente no Chefe de 
Departamento dos SerV-iços Financeiros e no Tesoureiro. 

~ ~ :-' . Artigo 30:~ . 

: ,;) ' i.\foViin~nto do· títulos. do' crédito ; . 
_; i. : . '.>. 1 .. .. 1 • :: • ::·. -~- --·.: : .- .~ ~ , ... •\, ~ : •• 

,r: .·1 , 

: _: 

;· 'i'."; ds éheq~es ·'e o~this' Ütulos de orédito',,.:. para inovi­
i:rtéritaçã.o' · das ' 'contas do··1nstituto sorã.o, ~briga.toria. -
mentes a.s.c:.ina.dos: ·' ··' " · ": 

~ 
DIÁRIO DA ~K~°OJ3L!CA 

a) P efo Direct or e pelo Tesoureiro ; 

b) N<~fl n,u;;ôncia.s o impedimentos do Dir.ector, pol,, 
Chefe de Dopartr.mento dos Serviços Financeiros e polo 
Tesouroiro. 

2. Parn ofoito~ d.o disposto no pre1:1ente artigo as a::;:; i. 
na,tura.s do Chefe do Departamento dos Serviços Finàn · 
coiros e <lo Tesow·eiro ::1erã.o avalizadas pelo Director <lo 
Instituto. 

Artigo 31.0 

Colaho~açãa oom outras entidades 

O Instituto pode solicitar a qualquer entidade pública · 
que lhe sejam fornecidaG, directa e gratuita.mente, toda:-i 
a.i;; informações considt:ra.das neco8sária.s a.o · oxercício 
da. sua actividado. 

Artigo 32.0 

Articulüçzo dos se~viços 

No <kHon-\>olvimonto dn.s suas acÇões os Serviços do 
Instituto ar1.! cuhnt -~<: funcionahnonto eri.t.re si, oü com 
oH dos 0111.ros D<)p:'1rL1~nt<.:nto :-i d<> E stado, do rriod. , ·a al­
e;~n9i1r <1 ::; ol> joctivo!> elo Sistoma. ele Segurança. SociaL 

Artigo 33.~ 
Resolução do dµvidas 

As dúvid;;i.s e os casos omissos da ;i.plicaçã.o do pres~o 
diplómn. serão re::;olvidos por despacho da TuteJa. . -

Artigo ~'! - º 

Aprovação do RoguJ.r.mentu Inté:..·ua e EstatutQ do Pe~s!Jal 

O «Regulament o Interno» ê o «Estatuto de Pesso;;111 l 
serão, obrigatoriamente, . aprovados por despacho do 
Ministro da Tutela, no prazo máximo de 180 dia&, co11 
tados a. partir ela data. de entrada em vigor do presont11 
diploma. 

Este docreto-lei entra. em vigor nos termos da Lei. ,·' 

Visto e aprova.do cm Cons.~lho de l\Lnistroi;, em S. Tome'•, -.: '· 
ao& 22 de Jllnho de 1994.-0 Primeiro Ministro, Nor · ~:'.:: 
berto José à' Alva Costa Alegre. - O Ministro da Defo:111 ..;: 
o Ordem Interna, Evaristo ào Espírito Santo Carvalho . 
O J\Iinii;tro dos Negócios Estrangeiros, Albertino Horru:111 
dos Santos Sequeira Bragança. - O Ministro da. Justic,'1 ~ , 
Trabalho e Administração Pública., Olegário Pires Ti11,11 
- O Ministro da Economia e Finanças, Arlindo Afon1111 
de Carvalho . - O Ministro da Educação, Juventudo n 

Desporto, João do Sacramento Bonfim. ~ O MiniHf.,., 
do Comércio, Indú!'ltria. Turismo e Pescas, A1·zemirn 1la 
Jesus Ribeiro àa Costa dos Prazeres. - O Ministro d11 
Equipamento Socia.l e Ambiente, Óscar Aguiar do Sar:,.,, 
menta e S o·usa. - A Ministra. dá. Saúde, D·ulce da < .',,,, 
ceição Silva Fernandes Bragança Gomes. - Pelo Mi11i:11 rn 

da Agricultura e Desenvolvimento Rural, Arzemir .. . / ~ 
Jesus Ribeiro àa Costa dos Prazeres . - P alo Mi11i ·il111 
[Kl.rf• fl, Re<sião do Príncipe, A lbertino Homem dü." 8a111" 1 

· Seqiteira Bragança. 

Promulgadry em 23 de Setembro de 1994. 

Publique-se. 

O Presidento da República, MIGUEL ANJ'OS D.A 

Lur!i!OA T:aovo.A.DA. 
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